
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA

cNPJ N. 05.648.696/000í -8
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

J
Ofício n" 04812022 - CPL/ITAPECURt.I

Itapecuru-MirimlMA,24 de Maio de 2022.

OBJETO DA LICITAÇAO: A presente licitação tenr por

ob.jeto a contratação de empresa especializada para

prestação de serviços la execução de obra de

pavimentação ern bloquetes sextavados, para tender as

necessidades do Município de ltapecuru Mirim/MA.

confonne especificações que constam no Anexo I.

Senhor Secrctário"

Encaminho a Vossa Senhoria o recurso intetposto pela empresa F- H S MOURA FILI{O

ME (CNPJ sob ô no 41.237 .82010001-89). a qual se contrapõe a decisão desta CPL no que pertine a

sua dcsclassificação
0
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PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO, ITAPECT]RU.MIRIM/ MA, CNPJ N' 5.648.696/0001-80
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REFERÊNCIA: Processo Administrativo n 21 012021

RECORRENTE: F H S Moura Filho ME

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Infraestrutura

ASSUNTO: Recurso no procedimento licitatório TOMADA DE pREÇos n" 00912021- Bloquetes

sextavados no Município de Itapecuru Mirim/MA.
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA

cNPJ N. 05.648.696/000í -8
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO-CPL

Para desclassificar a recorrente foram deitados os seguintes firndamentos conÍbrme

CONSTA dO ''RELATORIO DE ANÁLISE DOS EAIVELOPES N'02 - PROPOSTAS DA TOMADÁ DE

PREÇOS N' 009/02I " :

A posposta de preço apresentada pela empresa L H S MOURA FILHO

EIRELI, no valor de R$ I .1 I 0.530,90 (um milhão cento e dez mil

quinhentos e trinta reais e noventa centavos), foi a de menor valor; no

entanto. foi observado o descumprimento do Edital no item 8.1. alínea Í'.. em

que os valores dos Tribulqs CPRB e I§SQN enconkam-se em divergência

do modelo constante do Anexo do Edital se tratando do mesmo valor total

porém com ISSQN zerado e CPRB não zerado. mesmo com valores

diversentes, chcgou ao mesmo valor total de BDI das planilhas fornecidas

pela administraçào; as planilhas de encargos sociais apresentadas. que são

solicitadas no item 8.1 alínea "e" do Edital estão em desconÍbrmídade co n.l

apresentaÇão de perc entuais desatualizados (horista e mensalista). Como a

mudanÇa desscs perccntuais incidem diretamente no valor da ltep!§Iq.

torna-se erro insanável e que inviabiliza o valor apresentado. Dessa forma,a

Proposta aprcsentada pela empresa Íbi DESCLASSIFICADA.

Nesse sentido requer seja analisado pelo setor competente dessa Secretaria os pontos

acin.ra individualizados, gerando parecer técnico respectivo. Na oportunidade, solicitamos que alén-t

das considerações técnicas que se entenda serem feitas. que sejam respondidos os seguintes pontos:

a) Se os percentuais de horista e mensalista se encontram efetivamente desatualizados.

b) Em caso positivo, havendo a desatualização (horista e mensalista) indicar a fonte correta

dos valores.

PRAÇA COMES DE SOUZA, S/N, CENTRO, ITAPECURU.MIRIM/ MA, CNPJ N" 05.648.696/000I -80
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA
cNPJ N" 05.648.696/000 1 -8

COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAçÃO.CPL

c) Conlbrme modelo disponibilizado no edital. se a empresa utilizou da mesma base

indicada pela Administração (SICRO 04l202l), já que na tabela da Recorrente encontra-

se como "UASE: SINAPI - O9l2O2l - MARANHÃO SICRO 03 - O4l202l - Maranhão."

Por fim que esclareço que o prazo para o atendimento da presente solicitação será dia

2710512022" haja vista o término dos prazos recursais, oportunidade em que solicitamos a gentileza

na agilidade da resposta.

Sem mais para o momento, renovo protestos de elevada estima e consideração.

Itapecuru-Mirim lMA,24 de maio de 2022.

GREGOIi, FREITAS SILVA
Presidente da ( omissão Permanentc de l-icitações

PRAÇA GOMES trE SOUZA, S/N, CENTRO. ITAPECURU-MtRlM/ MA' CNPJ N'05.6{8'696/0001-80
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PREFEITT]RA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM.MÀ

rsrano po uanlxnÁo
CNPJ: 05.64&6!161000l{0.

SECRETARIÂ MIJMCIPAL DE INTRAE§iTRUTURÁ9 I,'RBANISMO, PAISAGI§MO,
TRÂNSFORTE ETRÂNSITO

MEMORÂNDO INTERNO

A Sua Senhoria o Senhor
Gregory
Presidente da CPL

ASSUNTO: Laudo de Análise da Proposta de Preço reÊrente ao Tomada de Preços no

@912021, contratação de empresa especializada para prestaçáo de serviços na

executção de obra de pavimentaÉo de bloquetes sextavados, para atender as

necessidades do municÍpio de ltapecuru-Mirim/MA.

Senhor Presidente,

Considerando à solicitaçáo para realização de Laudo & Análise das Propostas de

Preço referente a Tomada de Preços tf @9120221, atravé§ de solicitação do Presidentê

da GPL para o sêtor técnico de engenharia parEr gue apresente o sêu pareoer em rêlaçáo

a empresa LHS MOURA FILHO - ME, credenciada no Pro@sso Licitatório em epígrafe,

conforme consta abaixo.

Partindo da analise da composição do BDI apresentado no edital, que segue o

cálculo atraves da Íormula do a@Ídâo 2m,3113 - TCU, logo abaixo:

(1+/dC+S+R+G)(1 + DF)(l + L)
BDI = 

t- ---'- -: 
-1(1 - l)

ortde :

Â,C- : tâxâ ds adorioi:rraçào ccrrral
S : taxa clc rcgrr<rs
R : taxa dc rrscos
(i: &r3a dc gnrarrtias
DF : tara de dcspe.as furatreiras
L - tax:r d< hl:ro ÍB lttrrttatirç ào
f : t:rxrr dc úc i'lêr--ia & irnpos tos (PIS. C OFbiS c ISS I

Observa-se que não foi um simples eno formal, pois através da comparaçáo de

cálculos detectamos que a empresa citada, na verdade a!ém de não incluir corÍetamente

o percentual das taxas cle lssQN e GPRB, ao aprsentar o percentual zerado para

ISêON e 4,So/o paÊ o CPRB, divergido totalmênte oom o BDI apresentado no edital. A

licitante continuou no erro novamenie, pois o resultado da aplicaçáo da formula do BDl,

Àv. Professor Atrtonio Olivio Rodrigucs s/n. Piçarrr ttrpccuru-mirim/MA - CEP 65.4tím0
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SECRETARIÀ MI]IYICIPAL DE IIíTRÀESTRUTURÀ I]RBÂI\IISMO, PAISAGISMO,
TRÂNSFORTE ETRAÀISMO

nos percentuais apresentados pela licitante, resultou no valor percentual de 23,55o/o,

divergente com o apÍesentado na sua propria propcta de preços, gue foi de 24,23o/o.

Observa-se um acréscimo percentual de 0,68%, de BDI sobre o valor real do BDI da
licitante. EntÊlo se constata que todas as planilhas orçametarias que utilizem com BDI
para composiÉo de valor finâ|, estáo com valores errado§, confoÍrne demonstramos a
seguir:

coMPosrçÃo PERCENTUAIS DO BDI DE REFERÊNCN PERCENTUAIS DO BDI DA UCITANTE

AC 3,ao% 3,80%

DF L,LL% 7,lloÁ

5 0,22% o,27%

R o,97% o,97%

G 0,26% o,26%

6,U% 6,64%

I 8,65% 8,t50Á

RESUTTADO/BDI 24,23x 23,55%

AcRÉscrMo 0,8%

Outro ponto a destacar, trata-se nos erros contidos na planilha de composiÉo de
encargos sociais da Licitante, a mesma não zerou os percentuais de todo§ os itens, dos
quaisãla náo é obrigada a pagar, conforme determinaÉo do §3o, do art- 13 aa Lei no

12312006, que desobriga as empresas optantes do Simples Nacional, Regime Éspecial
unificado de AÍrecadação de Tributos e contribuiçóes devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional (Supersimples).

§ 30 - As microempresas e empresas de pequeno porte
optantes pelo Simples Nacional ficam dispensadas do
pagamento das demais contribuições instituídas pêla

União, inclusive as contribuiçóes para as entidades
privadas de serviço social e de formação profissional
vinculadas ao sistema sindical, de que trata o aft- 24O

da Constituiçáo Fedeml, e demais enüdades de serviço
social autônomo.

A empresa eÍrou ao nâo zeÍai- os percêntuais do Salário Educação e do

sEcoNcl, o que altera o resultado da planilha de encargos sociais. continua no erÍo ao

=era, o percentual do INSS, visto que na planilha dê composição de BDI referencial, já

consta o valor conforme legislação de 4,5% CPRB.

Ficâ enterdido para este sêtor de engenharia, que não ot^/e eÍTo formal, mas sim,

aparente íalta de conhecimento sobre a legislaçáo aplicavel às formulaçóes de tais

planilhas-

Àv. ProfessoÍ Aotonio Olívio Rodrigucs s/n Pigrre Itrpccuru-mirim/MA - CEP 65.4tSmO
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PREFEITURA MTJNICIPAL DD ITAPECURU-II,TIRIM-MA
ESTAIX) DO MÀRANIúO
CÊiPJ: 05.6{&696lfrXlt-ü).
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SECRETARIÀ MI'MCIPAL DE IMTRAf,§IRT]TURÀ IJRBÁÀIISMO, PAISAGISMO,
TRANSFORIT ETRAÀISITO

Diante do exposto, este setor de engenharia opina pela não aceitaÉo da Proposta
de Preços apresentada pêla tiíitante.

ItapecuÍu iifiÍiÍÍrrlr{ 3n dê tnab de 2022.

Atenciosamente,

$p

Antonio Ahf
Erganhdro

CREêi/MA'11161643G2

Âv, Proftssor ABtoDio GlviD RodÍiglc§ s/r Pirrn ttrpccürr-nirin&IÂ - CEP 65.4t9m0
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ESTADO DO MARANHÁO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA
cNPJ N. 05.648.696/0001-8

COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÂO-CPL

CPI

Irapecuru Miúm/l\{Á 30 dc Maio dt 2O)2

REFERENCIA: Proccsso Adminisrrarivo no 2lt)/2021

RECORRENTE: F H S Moura Filho ME

IN-I tTRESSADO: Sccreraria Municipal dc Infracsrrutura

ASSUNTo: Rccurso no proccdimcnto licitatório TON4ADA DE pREÇos n'009/2t)2i - Bloquctes

se\tiivados no \4unicÍpio dc It:rpccuru lvlirim/lV1A.

OBJETO DA LICITAÇÁO: A presente licitaÇào tem por

objeto a conftatação de cmpresa especializada prra

prcstaçÀo dc scn,iços na exccuçào de obra dc

pavimentaçio em bloquctes sextavados, para tender as

ncccssidades do Municipio de Itapecuru lvÍirim/lv{A.

ct.rntorme especificâÇôes que constam no Anexo l.

Scnhtrr Secrctrrrirt.

Na qualidadc de Prcsidentc da Comissào Pcrmanente dc Licitaçào devidamente

nonrcrrdo pela \Íunicipalidadc c condutor do prcscnrc processô licitatório, cncaminho a Vossa

Sctth,)riâ. por força das clisposicôes cla Lci nq 8.666i93, minhas considcraçôcs a rcspcito do Recurso

Aclnr r nist rativo forrnulado pcla cmprcs;r F H S MOURA FILHO N,{E (CNPJ sob o na

+1.117.81010001-89) na qr-raiidadc dc autL.rridadc supcrior do certamc visando o dcvidt.r julgamenro.

,@
Pra \Ç \ coltEs t)t_ s()t z\. s,\. ( E\'t-Ro. It'.\pE('L,RU-\IIRIII/ ]1.\. CNpJ \. t,5.64tr.696í)tx) I _80

. \ ' -l ll\.int,\ §(rlt(rr

LU( 1,\NO D;\ SIL\1Á NUNES

SE(:RÊ-|ÁRIO N4UNICIP,IL D,\ RECLITÁ, (]RCÁMENTO E GESTÀO

\,11 '.i( It',to l)E ll',\Pt ('t'RtrMtRI\l/M^
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAPECURU-MIRIM/MA

cNPJ No 05.648.696/000í -8
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

Esclareç'o quc as consideraçôes levam em conta, aiém dos documentos que instruem o

proceclimento licitarório, os pos'iciontrmcntos dos Tribunais pátrios sobre os temas abordados, além

dl leuislaçào cm voga.

Sem mais para o momento, rl:novo protestos de elevada estima e consideraç;io.

I. SL CINTO REI-ATO FATICO

Transcrele-se abalto as razõe.s expenclidas por esta CPL para a desclassiticaçÀo dr
RCCtIrrCNTt, CONfOTME "RELÁTORIO DE ÁN,iLiSE DOS ENYELOPES N'l02 _ PROPOSTÁs DÁ TOMÁDÁ

DE ]'RECOS N0 ()09i)-ll":

A posposta dc prcco aprescntada pcla empresa L H S lvrcURA FILHO EIRELI, no

rtlor de RS 1.110.530.90 (um milhao cento e dez mil quinhentos e trinra reaís il

noventa ccntavos), foi a dc menor valor; no entanto. foi observado o

dcscumprrmcnto do Edital no itcm 8.1, alÍnea [., cm quc os valorcs dos Tributos

CPRB c ISSQN encôntràm,sc em divergência do moclelo constlnre do Anexo clo

Edital, sc trataltclo do mesmo valor total, porém com ISSeN zcrado e CpRB nào

:crltlo. mcsmo com valorrs divcrgcntes, chegou ao mcsmo rakrr total clc BDI das

planilhas fornecidrs pela administação; as planilhas de encargos sociais

aprcscnraclas, quc sâo solicitadas no item 8.1 âlínca -c. do Eútal, estào cm

clesconformidrcle. com apresentaçiio de percentuaÍs desatu:rli:ados (horista e

ncnsalisra). Como a mudançr desscs percentuais incidcm diretarnenrc no valor da

Proprrsaa, rot'n.l sc crro ilsaniit,cl c que invi;rbiliza o Yalor .rprcscnrado. Dessir

ftrrnu a Prr',ptrstrr rprcscntrrdir pela empresa foi DESCLASSIFIC.\DA.

Abcrro . pra:o para inrerp.siçit.r dc Recurso, a empresa L H s MouRA FrLHo ME
tltili:(ru sc do dircito quc Ihe assistia c mancjou rccurso administrâtivo. do qual sinteti:amos suas

r.l:,i1. n(ls (cguintc\ topicrrs rbrixo:

í'm
W''

IT,\Ç',\ (;()}IES DE SOTIZ.{. S/N, CEN'TRo. ITAPECURU.MIRIM/ NIÀ. CNPJ N' 05.648.696/(100 I -IIO



á*.ôG;ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM/MA

cNPJ No 05.648.696/000 1{
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO-CPL

l) quc os crros irprcscntados nos valorcs dos tributos (CPRB e ISSQN) constituem-sc em meros crros

m;rtcrilis quc podcriam tcr sido sirnplcsmcnte sanados por diligência a scr determinada, conlbrmc

junsl',ruclcncirr do TCU citada no rccurso.

1) qu.rnto ao preenchimento dos cncargtrs sociais e trabalhistas. a planilha obedeceu a base indicada pcla

;\tlminirtraçào (SICRt) 04i2021) nào dcmonsrrando divergência, e que a basc SINApI 09/2tt2l lvlARA.NHÃO

SICIR(ll 04/2021- sem desoneraçio tamhém nào haveria divergência na refeúda planÍtha.

j) rcqucr a aplicaçào do princÍpio do formalismo modcrado para a seleçâo da proposta mais vantejosa, j.l quc

o cfitcrio utilizrdo pcl;r CPI iri;r dc encontrô eo princÍpio da isonomia entre os parricipantes d(] certame.

,1) rcclucr a aplicaçào do principio cla proporcionalidadc e razoabilidade no julgirmento a qucsrão.

trLn:ircvendtr jurisprudência corrclata ao tema.

P.r fim requereu em seu pediclo final que: i) fosse declarado nulo o julgamento das

nr(rpo\t.rs corn llrrilro no irrt. 49 da Lei na 8.666191, ii) ar consequente classiÍicaçâo da proposra da

rccorrcnre oportunizando praztt para os ajustes necessários e, iii) caso nào seja provido o recurso, a

rrn rL '.,r parJ J autondadc.uperi0t.

Foram apresenradas de forma tempestiva conrrarrazôes pela empresa CONSERPAV

C(r\s I R LÇÔtS F SI.RVICOS DE pAVl\4 FNT AÇAO. a qual, em sÍnrese. apresenrou os segurnres

Àrgunrentos de contraponto:

l) quc o recurso cm qucst,ro nà() possui rarzào de existência, haja vista que a própria recorrente

acltnitc que apresentou sllir prop()sra contendo erros FoRMAis e MATERIAIS, admissào essa que

se elcLr dc forma reittrad;r

l) riLi! (rs crro-( r l) Tcsc tl t.tckrs s.io rl'r]tcrlliltictrs. coln ir utili:;rcà(r de pcrcentunis c Yalores dc

itttirir'tLrs crrrtcios. uiio hirr euclo it possibiiidaclc Lrerca .lo ,,rgrn.,arrrn ch mcsmr rlrrrrrrrio ,r,, fato dc tais

.r i ,,. r;,io rrlar(/rcni d lir/olfirrrrl

@1

PR \( ,\ C;()]4ES l)H SO(iZ\, §/\, CENTR(). ITAPI-CURt;-MIRIM/ ll,\, Cr\-PJ \" 05.648.696/l)001-80
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ESTÂDO OO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA

cNPJ No 05_648.696i 0001-8
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.CPL

3) qu,: -.e cqui'oca em invocar o princÍpio da isonomia, quando na verdade, ao nào apresentÀr

corrct.lme nte sua planilha dc- composiçào de custos, busca tratamento anti-isonômico e pri'",ilegiado

sohlc os dcmitis participantes, scnclo o rccurso meramente protelatório.

4) ptrr finr, que irs regras paru preenchimento dos indices e da planilhrr sào claras e nào fornm

ohscn'ados pelo Rccorrente. morivo pelo qual dele o recurso manejado pelo mesmo ser improüdo.

Nada mais a rchtar.

É o quc cabil discorrcr de relcvante sobre os fatos

2, D,{ TEMPESTIVIDADE

com a comunicacâo do resulrado da habilitaçào em 16105202l e computado o prazo de

5(cinco) dias úteis, seu rérmino se dá em 20/105/2021, cumprindo assim as disposiqÕes legais

disn(r\tàs nrr incisrr I do artigo 109 da Lei n, 8.666/9j.

Tempescivo assim o recurso aviado.

O prazo de contrarrazÕes foi sequenclal, tendo seu inicio em )1l)5l2ú2 e rermino em

27'()ji 2022.Respeirado assim o prazo de contraminuta.

\/ 3 (I()NSIDER-ACOES AO TEOR DO RECURSO

Toda I discussào gira em rorno do preenchimento das planilhas de composiçâo de

cust()( apresentadas pel,r recorrenre l_ H S MOULA FILHO - N,[E no que pertine a

prccnclumcntor'indicação das aliqur-)tas dc impostos (ISSQN e CPRB), e,

PrÍmeiramentc quânttt x prcenchimento dt)s tributos pela empresa (lSSeN zerado e

CPRU nÀo =crado) há que sc vcrificar quc veio a se constituÍr em mero crro material no

prce Irchimcnto da Proposta, o quil podcria tcr sido corrigido por simples diligência do condutor do

w
Plr.\(',\ COI aS DE SOt Z.\. S/\. Cf \]'RO. It ,\pECtjRL -,\,t IR|M/ \t,\. CNPJ l{" 05.6.tti.696rum1-80
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ESTADO OO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPÉCURU-MIRIM/MA

cNPJ N. 0 5.648.696/0001 .8
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO-CPL

)
ci:"'l-

ccrtilnlii. sem qüe, com isso, sc incorressc eni violaÇàol aos princÍpios da isononria e Yinculaçào.rtr

instrullrc).rto conYocxtório

.'\note-sc que âpenas o preenchimcnto equivocado nâo seria suficiente a clesclassificar

a rmprcsa, conforme entendimento larg;rmente adotado na doutrina:

r-csse sentido a desclassrficaçào dir empresa licitante deve ocorrer somente quando

frrrcrn inlringidos valores jurÍdicos relcvantes. de modo a comprometer os fins visados e nátr

qnanclo podem ser supridos de forma imediata e sem qualquer prejuÍzo aos demais partictpantes e

à Àdminisnaçào Públice

Analisando erro cle soma em proposta, Anna pulsen

íhtrn,. nnninhapaulscn.i u\br.L\il . om.l)r,;irl igos'7lliQ5l40i mtro crro formal nl.Dronost.r dc l)recos nao

..1 presl cnr licitlcrttr ) assim csclarece

t]
l\esse sentido ir desclassificaçào da empresa licitante deve ocomer somente

quando forcm infringidos valores jurÍdicos relevanres, de modo a comprometer os

fins r.isados c nâo quando podcm ser supridos de forma imcdiata c scm qualqucr

prejuizo aos demais participanres e à Administraçào Pública

tl
O afrstamento de uma contraraçiio mais vant{osa pelo simples fato de existir um

crro formirl, no cas(l acimâ, um crro dc soma, corstitui uma verdadeira üolaçào

à ordem juridica, em especial aos principios da competitividade, da

cconomicidade e da razoabilidade e proporcionalidade, bem como da

eficiência, lf.r-st.rnclo-sc uma contrataçào mais vantajosa e oncmndo os cofrcs

públicos senr qurlquer ncccssidadc."

t]

I "o principjo da proporcionalicladc restringe o cxercicio das competências públicas. proibindo o exccsso. À medida
linritu c a salvaguarda dos interesscs públicos c privâdos eu.jogo. Incumbe ao Estado adotar a medida menos danosa
p():\lici. â1ra\ós da cor»paribilitaçào ctllrc os intercsses sacrilicados e aquelcs que se prcterdc proteger. Os
principios da proporcionalidado e da razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor consequências de
serrlidade incompâtír'el com a irrelerância de defeitos. Sob,:sse ángulo. as exigências da lei ou do Edital devern
scr iútcrytretadas conro instrurrcntais."( Níarçal Justcnr Filho. in Comentários à Iei dc licitacôes e contrat«ls
adrDini\trativos. 13. ed. p. 76)

,@,
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\;r mrsmn triih.r o I rihunll rlc Contxs d;l Unirio já dccidiu a nlttória:

No curso ch procedimentos licitatórios, a Administraçâo Pública devc

FautÀr se pelo principio do formalismo moderado. que prescreve ir irdoçào de

frrrrnas simplcs c sufÍcicntcs pâra propíclar adcquado grau dc ccrteza. segurança

c rcspcito aos dirtitos dos administrados, promovendo. assim, a prs.alência do

c,.rntcudo srrhre o firrmalismo extremo. respeitadas. ainda. as pr:rxes cssenciais,r

proteçârr das prerrogativas dos adminisrrados. (TCU no acórdào 35712015-

Plcnário)

-{ cxistênci.r dc errrrs materiais ou dc omissôcs nas planilhas de custos c

preços das licitantes não ensc.ja a clesclassificaçilo antecipirda das respectiYas

propost;ls, dclcndo a Administraçâ() conmarantc reali:ar diligências junro às

licitanres prrra a dclida correçátr das falhas, desde que niro seja alterado o valor

gkrbal proposto. Cabe à licitante suportar o ônus decorrentc do seu erro, no caso

clc a Administraçiio considerar excquÍvel a proposta aprescntada. (Acórdão

2546l2015-Plenário)

.J;i no que pertine às plaúIh;rs de encargos sociais disposta no item 8.1, alinea "e" do

Edit,rl. ls mcsmas, segundo a comissào, teriam apresentado percentuais desatualizados (horista e

mcn\xListe). (r quc incic.liria diretamente no valor da Prt'rposta, erro essc considerado insanável.

Diantc de tal constat;rçào, o processo foi remetido à Secrctafia de lnfraestrutura para

crnis.ri,r dt- nirrecrr técnic(rr strbre a matériir. do qual transcrevemos as conclusars:

Pãrtindo <râ anàlBê dê c.fmpoaiÇ5o <ao ElDl aprcaêhta<to no êditâ|, qu€ sêglE o
. .f r.:rrro atraves da to.mrrá .tô à.r,..ràô 2263/a:, - T<;aJ. rogô.tt5ir.,

C)tr§êrwa. se .Iuê ,râô ,o. rrm s!ô,)rês §rô fô.mâ|, Í>Õ1. at.avá§ da <§mpãraçáô <lê
r.i.lôLlôB cJetrxjlânrÉ.t*j â ê.iÍ,íê§ô <llârJá, rrã É(lôdê ãládl de Íttto i.rcl.rir côÍlrstârrretnte
í ' ,Ért-ôtuãl das tãxâs .j€ lSSa)N ê CPRaa- âo áp.êr€.tá. ô ,rêÍ<Éatuãl zêrâdÕ pârâ
,i:,:-ioN ê 4-5oÁ Earâ o (:PÍiB, drv§rgrdo totál-ãntê cffi ô BOt.prê€êntâdo ôó êd.tâl A
li.-,rántê êÕstnrtrê rrôvary.eôte- Ébia Õ raB.,tiad() dâ âPlicâçáÕ <rá fÕjtúla do l}Ol.

,ffi,
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í,.,:: ÍrêÍlEntua,s ap.e6ê.rtádos peta lrcnante, íosultou no vãtoÍ pêrcêôtuât óe 23.55o,6.1r'wêtgêrrae c-orn () âpÍea€nlacto na suâ propÍta p.op<tsta ctê pÍêÇ:)s, q!].e to, de ?4,2ao/é.arÕ§êr-va-se urr! ,r§.ér3crm§ perce-t9at cte o.e8, . dê Bot 3tt 16 «r vaior rerat ctô €'l)t ctarr.rltante Entáo se con!'taaa qlrê todâs Érs praÍrilrras oÍç,aÍnsteÍiti guo ut rzern cor. Ért)rpã.a cornposiçâÕ dê vâlor finát, ê3tã<, coÍyr vatoíe3 erriaoa, contoirre dcí'ronstrârnos á

Continuancltr

c<rMPosrçÃo j etncerrunrs
ÂC

aro anr irr REscaÊÍ{cra PÉR€:ÉNTI,,.ÀI§ E'() 6t,' OA fIC TANÍê
3,ao

i-

3.4@6

Ít,4,4%a

a,15".4
Rasurraoo/aor 24.23* 2:!,S59.

o.eru-,4

Ôrrt.Õ pont<, § dê3tâcâr. trstà-§§ rlos êrrirs côntídõ6 ns plErnilha d.r corÍrpoêiÇáo dê.)í'.:á.gos socrais dâ L rcitãÍrte â mêsmâ náo z6rou o3 pâÍcêÍrtuãi. crê to.tos 0s rtens, aos.tL/:li.i ere nâo é oirrigàda â pâgar. c.Jl.lfoÍÍne dêr€rÍninâçâo do §3p. do aÉ. 13 aa Lêi nõ
t )-a/za(XJ que de&rbriga a. êrnprGs{€ opta^ttt$ do S,.Ytpt-! Nricronar Rêgiíne Espêctatt,^,íicâc!., d{. Aírêcádáçãô c'ê Tribur<rê e Cont.ibuiçôê3 aievid<)lr pêtàs t"tioiorsrnpreãas e
l: ôrerê1ras dê P.}q(,ênô Pôrt€ * Sirnptes NâcrônÉrt (Süpâr6iÍÍlpte3).

§ 3_ As mrcrô€rnpresar3 ê êínpra§as dé p€quêÍ'ô pôrtê
.rptâ.rt.:3 p<iô Srrnplês NâciÕnal ticern di§F,cnsâdâ§ do
Êrâgãrnento dâs dernais êont.iburçô€€; iÍrsrftuidâs peta
Unrão. lnclu§ivê âs eontrit uiçóêê pârâ âs ernitdãdê§pívaclâs dÉ: sêrvtço social € de foÍfnação profis,sioôâl
vihcula.la3 ao 3i3têrn6 *indical, de quê tratâ ô ôrt 24O
alâ ConSlilutçáo Êêdrrrã|. e dêíÍral3 snli<,adês de 3ervi§rô
soclal autôno.no

A êmp.êÊâ e.Íou ao nà.r z6íaÍ o§ pãrcárrtuái3 dô Sãtáriô Educaçáo e cto
l;{: (:ÕN(:1. .r qúê atte.i' Ê re3ultâdô dâ íritiírilha d€ êncârgõ3 sôêiei3. Continuâ no erÍo aô,"'ãr ô Fêr{:antr,:rl .ro lN§S vislô qrÉí)a ptântthâ dê côrrrpô3içà{) ct€ É|DI rêíerêneiet. iá
'-,-,rsta o vãlôr cônfrrl.6ê têgistaÇâo dé 4 5 CPÊB

Fica êntêndldo Írarã ê3tê sâlor .r€ êÍrgêf,h€ria. quê Í!êto êr,rvê êíro rrrar$al, rnâs §,,rn.
atil:rí.eritê faltê de c:(r^hê.:,qrent§ §.rbri] a lã!.i§laçâo ôplicav6l âa to.ÍÍlutaçlr€s dê t6is

Por certo, sc o erro se resumiss€ apenas na troca dos indices como acima apontado-<,

erro llue scria de filcil correçÀo, nào haveria que se falar em desclassificaçiitt. contudo, niio foi o que

ocor[cu, pois os cálculos i]presentados cr)ntinuaram.l incidir no erro o que gerou diYergência ntl

BLll ronforme inÍormado no parecer (lcréscimo de 0,68% de BDI sobre o \.alor real clo BDI c]a

I ic it.r rrre

Assim, nào teria como se determinar diligôncia para correÇão clos cálculos em questão

pois ll.raculam a propostir de preços em sua essência, o que nào comportâria corleçào justamcnte por

mrllcrir os princÍpios da compctirir,idadc, isonomra e vinculaçã.o ao edital.

Da mcsma forma o setor técnico ainda âpontou erro nos percentuais dos itens que

n:ro foram zeradcls e dLrs quais x cmpresa nÀo é obrigada a pagar, conforme disposiçÕes da Lei no

t,lr \{ .\ (;()\t !:s t)u s()t /.\. s,,\. ('E\t Ro. It ApECtiRL -\,t lRIl\I/ lt,\. c\p.Í \" 05.64tj.696ít001-Ít0
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ll3 1006 (Estirtuto Nacional das lr4rcror:mpresas), o que segundo a engenharia, dcnota, aptrentc t'ahu

d. .ori ii cc imcn k) sob rc a legislaçdo aplicí^,el na Íormulaçao dc tais planilh«s.

Diante de rodo o exposro, csses foram os fundamentos para a INABILITAÇÃO DA

E\IPRESA LHS \IOURA FILHO _ N,IE.

4 - CONCI,USÃO

Diiute de todo .'' exposto c dos fatos extraidos dos autos rravés da documentaçiit.r

irnalis;rda c-m confronto com os trrqumentos lançados pelas partes, arrimada na argumentaçào de

fattr c de direito acim;r exposta, opino da seguinte forma quanto aos pontos traçadas no presentc

feCUI:rO:

l ) Pcl. manutcnçâo da DESCI-ASSIFICAÇÀO da empresa LHS lvlOURA FILHO \ÍE, pelos

fund;rmentos de tato e de dircito .rcim.r dcscortinados.

Encetro minhas consirleraçôes com a prcsente remessa a autoridade superior nos

tcrmos do § -{!', art. 109 da Lei na 8.666/93

Itapccuru-ivlirim MA. 3tl de maio cle 2t122

GREG(') E FREITAS SII,\'A
Prcsidcnte da Comissào Permanente de Licitaçôes

JOSE RIBAMAR
DE ARAUJO E

SOUSA DIAS

JOSE RIBAI\4,\R DE ARAL'lO E SOUSÁ DrAS
Assessoria Técr.ricl

Assinado de forma digital
poTJOSE RIBÂMAR DE
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